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Aviso de  

DISPENSA ELETRÔNICA 

0005/2025 
 

 

CONTRATANTE  

MUNICÍPIO DE CAPINZAL, REPRESENTADO PELA SECRETARIA 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

 

OBJETO 

Aquisição dos itens necessários para a festa do município, 

incluindo kits com bolo de aniversário recheado, sobrecoxa de 

frango congelada, embalagens de isopor e camisetas brancas 

personalizadas com o logo do município, conforme as 

especificações detalhadas para cada produto. 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 62.282,00 

 

PERÍODO DE PROPOSTAS  

Da publicação 

Até 12/02/2025 às 23:59h 

 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM 
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MUNICÍPIO DE CAPINZAL 

SECRETARIA DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 005/2025 

(Processo Administrativo n.°006/2025) 

 

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE CAPINZAL, por meio da SECRETARIA 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO, realizará Dispensa 

Eletrônica, com critério de julgamento: MENOR PREÇO, na hipótese do art. 75, inciso 

II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal 081/2024 

e demais legislação aplicável. 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para 

a contratação por dispensa de licitação de Aquisição dos itens necessários 

para a festa do município, incluindo kits com bolo de aniversário recheado, 

sobrecoxa de frango congelada, embalagens de isopor e camisetas brancas 

personalizadas com o logo do município, conforme as especificações 

detalhadas para cada produto, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2. A contratação será dividida em itens: 

Ite

m 

Especificação (detalhamento das 

características) 

Qua

nt. 

Unid

ade 

Valor 

unitário 
Valor Total 

1 

Kit contendo os seguintes itens: Bolo de 

aniversário, pesando 250g, composto 

por 5 camadas recheado de 4 leites e 

doce de leite, intercalando 1 massa de 

pão de ló a cada camada; coberto 

com cobertura de glacê nas cores 

branca e azul disposto em embalagem 

quadrada transparente nas dimensões 

internas: C:172,5 L:90 A:18,5 mm e 

externas: C189 L:111,50 A:57 mm; 

acompanhando uma colher 

transparente de sobremesa embalada a 

vácuo em material seguro, sendo a 

embalagem e a colher em material 

transparente de polietileno. 

3750 UN 

R$ 9,70 R$ 

36.375,00 
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2 

Sobre coxa de frango em kg congelada 

com data de fabricação recente, 

organizado em caixas de 18 kg 

1700 KG 

R$ 10,25 R$ 

17.425,00 

3 

Embalagem de isopor, Medida 

12,5x12x7,5, branco, usualmente, usado 

em hamburgueria (xis pequeno) 

4000 UN 

R$ 0,183 R$ 732,00 

4 

Camiseta branca personalizada com 

arte a ser enviada pelo município ao 

contratado com logo na parte frontal e 

traseira 

250 UN 

R$ 31,00 R$ 

7.750,00 

TOTAL GERAL R$ 62.282,00 

1.3. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em 

quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um 

lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem. 

1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as 

exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto 

às especificações do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante envio de 

propostas para o endereço eletrônico da Agente de Contratação Daiane T 

Helt: diretorialicita@capinzal.sc.gov.br, até as 23h59min do dia 12/02/2025. 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no 

presente instrumento para realização do envio. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada 

diretamente ou por seu representante no envio das informações, não 

cabendo ao órgão entidade promotor do procedimento a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido do 

meio de envio, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e 

seu(s) anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 

poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 

judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 
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a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 

pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 

elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa 

da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 

a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 

nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 

divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com 

trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 

mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito 

de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do fornecedor; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.2.5. sociedades cooperativas. 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA  

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação 

direta, encaminhará, exclusivamente por meio do o endereço eletrônico da 

Agente de Contratação Daiane T Helt: diretorialicita@capinzal.sc.gov.br, a 

proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for 

o caso, e o preço, até as 23h59min do dia 12/02/2025. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial 

o preço, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 

que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos 

em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à 

média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do 

cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que 

dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
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qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

 

4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

4.1. Encerrada a fase de envio das propostas, será verificada a conformidade da 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

4.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

4.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que 

tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

4.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores 

classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro 

colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 

sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 

contratação. 

4.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado 

na ata do procedimento da dispensa eletrônica. 

4.3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 

4.4. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

4.4.1. contiver vícios insanáveis; 

4.4.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso 

ou em seus anexos; 

4.4.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 

4.4.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

4.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 

aviso ou seus anexos, desde que insanável. 

4.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.   
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4.6. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

4.7. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 

5. HABILITAÇÃO 

5.1. São exigidos os documentos de habilitação abaixo discriminados, podendo 

ser substituídos pelo SICAF- Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores: 

I. Quanto a Habilitação Jurídica: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 

na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

atuais administradores, ou; 

b) Registro Comercial, no caso de empresário individual, ou; 

c) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br. 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 

prova de diretoria em exercício, ou; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 

exigir; 

II. Documentos Relativos à Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), se empresa 

individual, ou no Cadastro Nacional Pessoa Jurídica (CNPJ), se pessoa jurídica, 

atualizado; 

b) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Relativos 

aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo também as 

contribuições sociais previstas nas alíneas "a" a "d" do parágrafo único do art. 

11 da Lei nº 8.212/91. 
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c) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Estaduais, 

emitida pela Fazenda do Estado onde está sediada a empresa. 

d) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Municipais, 

emitida pela Fazenda do Município onde está sediada a empresa. 

e) Comprovante de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS). 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos, atestando a regularidade 

perante a Justiça do Trabalho, (art. 68, V, da Lei 14.133/2021). 

g) Declaração Conjunta – recomenda-se o uso do modelo anexo - contendo: 

Declaramos que até a presente data inexiste(m) fato(s) superveniente 

impeditivo(s), bem como não nos encontramos em estado de Inidoneidade 

declarado ou suspensivo, por nenhum órgão da administração pública, e que 

não estamos sujeitos a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar 

com a Administração Pública.  

Declaramos não possuir no quadro de pessoal empregado(s) menores de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) 

anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal 

de 1988;  

Declaramos sob as penas da lei e para fins de contratação com o(a) que não 

possuímos em nosso quadro societário servidor público ou dirigente do poder 

executivo do Município de Capinzal, Fundos e/ou Fundações municipais, 

servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de 

sociedade de economia mista;  

Declaramos que não utilizamos de trabalho degradante ou forçado, nos 

termos do inciso III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição 

Federal;  

Declaramos que conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho 

de 1991, estou ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, 

se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo às regras 

de acessibilidade previstas na legislação.  
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Declaramos para os devidos fins que a proposta econômica compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

Declaramos que tivemos total acessibilidade ao Edital e seus anexos, através 

dos meios descritos no presente edital; 

III. Quanto a Regularidade Econômico-Financeira: 

a) Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial, expedida pelo 

Distribuidor da sede da pessoa jurídica da licitante, emitida com 

antecedência máxima de 60 (sessenta) dias da data fixada para entrega dos 

documentos ou com prazo de validade expresso. 

b) Caso a Licitante esteja em processo de recuperação judicial, deverá 

apresentar a certidão emitida pela instância judicial competente, que 

certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a 

participar de procedimento 

IV. Quanto a Qualificação Técnica: 

a) Para os itens 1 e 2 será exigida: Alvará sanitário vigente, emitido pela 

municipalidade sede da empresa.  

b) Para os itens 3 e 4 será exigida: Comprovação de capacidade para a 

execução do objeto deste Edital, mediante apresentação de documento 

emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, no qual se ateste 

que a empresa executou a qualquer tempo, fornecimento igual ou 

semelhante a este que está sendo licitado (Atestado de Capacidade 

Técnica, art. 67, inciso II, da Lei 14.133/2021). 
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V. Quanto a Idoneidade e conexos: 

a) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica emitida pelo TCU (em 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

5.2. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 

habilitado 

6. CONTRATAÇÃO 

6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, 

será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

6.2. O adjudicatário terá o prazo de 1 (um) dia, contados a partir da data 

de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou retirar, sob pena de 

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso 

de Contratação Direta.  

6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceitação da nota 

de empenho ou instrumento equivalente, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura, mediante meio eletrônico, para que seja 

assinado e devolvido no prazo de 1 (um) dia, a contar da data de seu 

recebimento.  

6.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de 

empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, 

por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita 

pela Administração. 

 

7. SANÇÕES 

7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 

infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

7.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

7.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

7.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
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7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

7.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

7.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade 

de sua proposta; 

7.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado; 

7.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a 

execução do contrato; 

7.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução 

do contrato; 

7.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a 

declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 

enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, 

em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento 

da fase de lances. 

7.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste 

certame. 

7.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013. 

7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, 

às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação 

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações 

dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste 

Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, 

bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade 

mais grave; 

7.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

7.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

7.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

7.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

7.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

7.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

7.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 

valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, 

além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 

ou será cobrada judicialmente. 

7.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, 

em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Administração Pública. 

7.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as 

demais sanções. 

7.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de 

prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, 

cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade 

da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 



 
 

 
P á g i n a  13 | 23 

 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

7.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira 

nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na 

unidade administrativa. 

7.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos 

processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e 

prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por 

pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

7.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

7.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão 

previstas nos anexos a este Aviso. 

 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1. O procedimento será divulgado no sitio oficial do município, na forma da 

norma regente.  

8.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou 

inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá: 

8.2.1. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de 

preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se 

os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 

condições de habilitação exigidas. 

8.2.1.1. No caso do subitem anterior, a contratação será 

operacionalizada fora deste procedimento. 

8.3. As providências dos subitens acima poderão ser utilizadas se não houver 

o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 

deserto) 

8.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza 

pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, 
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deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 

Administração na respectiva notificação. 

8.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

8.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante 

o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem 

de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

8.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos e sua validade jurídica. 

8.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão 

sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 

desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

8.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e 

apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, 

responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo de contratação. 

8.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação 

Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 

prevalecerá as deste Aviso. 

8.11. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, 

os seguintes anexos: 

8.11.1. ANEXO I – Termo de Referência; 

8.11.2. ANEXO II – Modelo de Declaração Conjunta 

 

Capinzal, Santa Catarina 

 

 

 

Assinatura da autoridade competente 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PARA SOLICITAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO SOLICITANTE 

Unidade solicitante 

Secretaria de Desenvolvimento Econômico  

Nome do responsável pela unidade 

TALITA E. FRIZZO 

Telefone / Ramal 

3555 8742 

Cargo/Função do responsável 

Diretora de Desenvolvimento Econômico 

E-mail 

desenvolvimento@capi

nzal.sc.gov.br 

Data: 

04/02/2025 
 

 

2. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

Definir o objeto, incluídos sua natureza, o prazo do contrato e, se for o caso, a 

possibilidade de sua prorrogação. 

 

Objeto 

Aquisição dos itens necessários para a festa do município, incluindo kits com bolo 

de aniversário recheado, sobrecoxa de frango congelada, embalagens de isopor 

e camisetas brancas personalizadas com o logo do município, conforme as 

especificações detalhadas para cada produto. 

 

A área entende que para a aquisição/contratação deverá ser formada uma Ata 

de Registro de Preços? 

 

 Si

m 

X Nã

o 

 

A área entende que para a aquisição/contratação deverá ser formalizado um 

Contrato? 

 Si

m 

X Não, porque a entrega será integral em até 30 dias sem obrigações futuras 

ou o valor é inferior ao previsto do artigo 75, incisos I e II da Lei n. 

14.133/2021 e suas posteriores atualizações, salvo fornecimento e serviço 

continuado. 
 

 

Se houver contrato, qual o prazo de vigência? Caso a contratação seja superior a 

12 meses, atestar a maior vantagem econômica vislumbrada em razão da 

contratação plurianual (Art. 106, I da Lei 14.133/2021) 

mailto:desenvolvimento@capinzal.sc.gov.br
mailto:desenvolvimento@capinzal.sc.gov.br
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      meses 

Prorrogável? (Na hipótese de serviço e/ou fornecimentos (compras) contínuos, que 

são aqueles para a manutenção da atividade administrativa, decorrentes de 

necessidades permanentes ou prolongadas - Art. 6º, XV da Lei 14.133/2021) 

 Si

m 

 Nã

o 

  

Critério de reajuste: (Havendo ou não contrato, informar o índice de reajuste de 

preço – Lei 14.133/2021, Art. 25, § 7º – Padrão INPC, outros justificar.) 

INPC 

 

3. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

Especificar o objeto, observados os requisitos de qualidade, rendimento, 

compatibilidade, durabilidade e segurança. 

Ite

m 

Especificação (detalhamento das 

características) 

Qua

nt. 

Unid

ade 

Valor 

unitário 
Valor Total 

1 

Kit contendo os seguintes itens: Bolo de 

aniversário, pesando 250g, composto 

por 5 camadas recheado de 4 leites e 

doce de leite, intercalando 1 massa de 

pão de ló a cada camada; coberto 

com cobertura de glacê nas cores 

branca e azul disposto em embalagem 

quadrada transparente nas dimensões 

internas: C:172,5 L:90 A:18,5 mm e 

externas: C189 L:111,50 A:57 mm; 

acompanhando uma colher 

transparente de sobremesa embalada a 

vácuo em material seguro, sendo a 

embalagem e a colher em material 

transparente de polietileno. 

3750 UN 

R$ 9,70 R$ 

36.375,00 

2 

Sobre coxa de frango em kg congelada 

com data de fabricação recente, 

organizado em caixas de 18 kg 

1700 KG 

R$ 10,25 R$ 

17.425,00 

3 

Embalagem de isopor, Medida 

12,5x12x7,5, branco, usualmente, usado 

em hamburgueria (xis pequeno) 

4000 UN 

R$ 0,183 R$ 732,00 

4 

Camiseta branca personalizada com 

arte a ser enviada pelo município ao 

contratado com logo na parte frontal e 

traseira 

250 UN 

R$ 31,00 R$ 

7.750,00 

TOTAL GERAL R$ 62.282,00 
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4. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (JUSTIFICATIVA) 

Justificar a necessidade da contratação e o quantitativo solicitado. Fazer 

referência aos estudos técnicos preliminares correspondentes, se for o caso (Itens 2 

e 5 do ETP). 

A presente contratação justifica-se pela necessidade da data comemorativa de 

Capinzal estar se aproximando, e esse é um momento de grande tradição, sempre 

aguardado com expectativas positivas. A festividade é caracterizada por 

elementos como o bolo que corresponde ao número de anos celebrados, o clássico 

frango e apresentações culturais e artísticas, tudo organizado pela Gestão 

Municipal. A celebração, que já integra o calendário do município, acontecerá na 

Área de Lazer Dr. Arnaldo Favorito, oferecendo à comunidade a chance de 

participar dessa que é uma das festas mais tradicionais da cidade. Assim, torna-se 

justificável a contratação para assegurar a continuidade do evento cultural na data 

estabelecida. 

Com base na data previamente estabelecida para a realização do evento e nos 

custos planejados, é perfeitamente viável escolher a contratação dos itens por meio 

de dispensa de licitação, ao invés de utilizar o pregão. Nesse cenário, é claro que a 

situação se configura como uma necessidade de dispensa, uma vez que, embora 

o pregão ofereça vantagens inegáveis em termos de competitividade, apresenta 

desvantagens consideráveis, como o tempo elevado para sua execução e o alto 

custo, fatores que tornam sua aplicação inadequada para o contexto atual. 

Cabe destacar que a própria legislação, no artigo 75, inciso II, da Lei de Licitações, 

prevê a possibilidade de dispensa de licitação quando os custos envolvidos 

superam os limites da modalidade pregão, reforçando a viabilidade de optar por 

outro caminho. 

Por outro lado, a dispensa de licitação, embora não ofereça o mesmo grau de 

competitividade, assegura maior agilidade no processo, mantendo um custo 

relativamente baixo e uma competitividade adequada, já que as propostas são 

publicadas por três dias úteis, permitindo uma análise eficiente das opções 

disponíveis. 

Assim, conclui-se que a contratação por meio de dispensa de licitação é 

completamente viável e se configura como a alternativa mais apropriada, 

considerando as particularidades do evento a ser realizado. 

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Descrever a solução como um todo, considerando todo o ciclo de vida do objeto, 

inclusive manutenção e assistência técnica. 
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A contratação de bolo e outros itens relacionados à festa do município, essenciais 

para garantir a infraestrutura necessária à realização das atividades com 

participação infantil, por meio de dispensa de licitação, é plenamente viável. Dada 

a proximidade da data do evento e a necessidade de agilidade na contratação 

para assegurar o fornecimento adequado desses recursos, a dispensa de licitação 

se configura como a alternativa mais adequada. Além disso, considerando os 

custos envolvidos, essa modalidade se torna a opção mais eficiente, mantendo um 

custo reduzido e permitindo a competitividade, visto que o processo de publicação 

das propostas ocorrerá de forma rápida, com prazo de três dias úteis, garantindo 

uma avaliação eficaz das opções disponíveis. 

 

6. PRAZO DE ENTREGA 

14,15 e 16 do presente mês a depender da solicitação da secretaria competente.  

 

7. LOCAL DE ENTREGA (OU LOCAL DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO) 

Indicar os locais de entrega dos objetos e as regras para recebimentos provisório e 

definitivo, quando for o caso.  

Indicado pela contratante 

 

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Descrever os padrões mínimos de qualidade, incluindo exigência de amostra, 

laudo, apresentação de catálogo, prospecto do fabricante, admissão de 

subcontratação, garantia da contratação, critérios de sustentabilidade. 

(Item 4 do ETP) 

Regularidade com a Fazenda Federal; VÁLIDA 

Regularidade com a Fazenda Estadual; VÁLIDA 

Regularidade com a Fazenda Municipal; VÁLIDA 

Regularidade com o Fundo de Garantia (FGTS); VÁLIDA 

Regularidade fiscal com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhista) – CNDT; VÁLIDA 

Certidão Negativa de Pedidos de Falência; VÁLIDA 

Declaração assinada pelo Representante Legal da Empresa contendo o seguinte 

conteúdo: 

DECLARO sob as penas da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme cita em seu art. 

156, que esta Empresa não está impedida de licitar ou contratar com a 

Administração Pública e nem foi declarada inidônea, ciente de declarar 

ocorrências posteriores. 

DECLARO sob as penas da Lei Federal nº 14.133/2021 que esta Empresa não 

mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
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agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

DECLARO para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021, que 

não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 

(quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da 

Constituição Federal. 

DECLARO para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021, que 

cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

DECLARO para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021, que 

minha proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

Aos itens alimentícios deve-se enviar alvará da vigilância e aos demais deve-se 

atestar capacidade.  

 

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Descrever deveres do contratado e do contratante. Definir como o contrato 

deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu 

encerramento. 

[ ] Obrigações padrões exigidas pela administração; 

[ ] Obrigações padrões e ... 

[ ] As obrigações que descrevo: 

 

10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

Descrever como a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada. 

Gestor do Contrato: 

 

LEANDRO JACO PAZA 

Fiscal Do Contrato: 

 

Marcos Roberto Antunes da Costa 
 

 

11. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA 

Especificar a garantia exigida e as condições de manutenção e assistência 

técnica, quando for o caso. 

Não há 
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12. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

O material/serviço será entregue/executado de que forma? 

( X   ) Imediata e total, com pagamento único do valor total 

contratado/empenhado. 

(   ) Estimada, variando conforme a demanda/solicitação.  

(   ) Parcelada, porém com valor total contratado determinado. 

(  )Outros: _________ 

 

13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Descrever exigências de qualificação técnica, critério de julgamento da proposta 

e forma de seleção. 

Critério de julgamento (somente para 

Licitações): 

( X  ) menor preço     

(   ) maior desconto 

(   ) melhor técnica ou conteúdo 

artístico 

(   ) técnica e preço 

(   ) maior lance 

(   ) maior retorno econômico (maior 

desconto combinado como menor 

valor de mão-de-obra) 

A contratação será: 

( X  ) por item 

(   ) por lote 

(   ) global 

Caso a contratação não seja por item, 

justificar a aglutinação:      . 

Exigências de qualificação técnica: ............. 

 

14. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Devem ser acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de 

cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para 

a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de 

documento separado e classificado. 

Estima-se o valor total em R$ 62.282,00 

 

15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Entidade: Prefeitura Municipal de Capinzal 

17.001Secretaria Municipal de desenvolvimento econômico 

23.695.0055.2.094 – Promoção de Feiras e Eventos 

221- 3.3.90.00.00.00.00.00 – Aplicações Diretas 

1.500.0000.0000.00 – Recursos Ordinários  
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Recursos 100% Municipais 

 

16. ALINHAMENTO AO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

Indicar o item do PCA correspondente a esta aquisição/contratação. Caso não 

esteja prevista, justificar a necessidade de sua inclusão no plano. 

 

Não houve elaboração do plano.  

 

17. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

Informar requisitos indispensáveis que não estejam contemplados nos itens 

anteriores. 

Não há 

 

18. RELAÇÃO DE ANEXOS 

Listar os documentos anexos como orçamentos, planilhas, imagens, tabela de 

multas, etc. 

Pesquisa de Preços 

 

19. ASSINATURAS 

Elaborado por: 

 

 

_______________________________________ 

TALITA E FRIZZO 

Ciente e de acordo: 

 

 

_______________________________________ 

AUTORIDADE COMPETENTE 
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ANEXO II 

 

Modelo de Declaração Conjunta sob as sanções administrativas cabíveis e 

sob as penas da lei 
 

1 – IDENTIFICAÇÃO 
CNPJ/RFB nº: 

 
PROPONENTE:  
ENDEREÇO:  
CEP:  Estado/UF:  Telefone/

FONE 
 

2 – DECLARAÇÃO CONJUNTA 

A empresa que se encontra acima identificada, representada por seu 

representante legal, devidamente qualificado conforme os dados e informações 

que serão explicitadas adiante, e com plena ciência das responsabilidades que 

lhe são atribuídas, vem por meio deste instrumento formal e com respaldo legal, 

DECLARAR, de maneira inequívoca e com a devida clareza, sob as sanções 

administrativas que possam ser aplicadas conforme a legislação vigente e sob as 

penalidades previstas na legislação aplicável, que: 

 

a) Declaramos que até a presente data inexiste(m) fato(s) superveniente 

impeditivo(s), bem como não nos encontramos em estado de Inidoneidade 

declarado ou suspensivo, por nenhum órgão da administração pública, e 

que não estamos sujeitos a qualquer impedimento legal para licitar ou 

contratar com a Administração Pública.  

b) Declaramos que estamos cumprindo integralmente as disposições da Lei nº 

13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) 

c) Declaramos não possuir no quadro de pessoal empregado(s) menores de 

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 

(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da 

Constituição Federal de 1988;  

d) Declaramos sob as penas da lei e para fins de contratação com o(a) que 

não possuímos em nosso quadro societário servidor público ou dirigente do 

poder executivo do Município de Capinzal, Fundos e/ou Fundações 

municipais, servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública 

ou de sociedade de economia mista;  

e) Declaramos que não utilizamos de trabalho degradante ou forçado, nos 

termos do inciso III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição 

Federal;  

f) Declaramos que conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho 

de 1991, estou ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei 
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para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 

que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo às 

regras de acessibilidade previstas na legislação.  

g) Declaramos para os devidos fins que a proposta econômica compreende 

a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

h) Declaramos que tivemos total acessibilidade ao Edital e seus anexos, 
através dos meios descritos no presente edital; 

i) Declaro que o Representante Legal para assinatura do contrato e seus 
dados são: _________________________________________________ 

 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração 

3 – ASSINATURA 

Nome: Assinatura: 

Contato: 

CPF/MF: 

Cargo/Função: 

Observação: ESTA DECLARAÇÃO DEVE SER ENVIADA EM PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE, 
PREFERENCIALMENTE. 

 

 


